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QUANDO NAO E POSSIVEL POR DELIBERACAO DA MAIORIA

RESUMO

- ... € preciso, antes de tudo, admitir que, como regra, nas sociedades, sédo licitas todas as deliberacdes
sobre os negocios sociais, desde que decididas pelo voto da maioria, considerada esta como a que detém a
maior parte do capital social (CCom., art. 331). - Excetuam-se, somente, as delibera¢bes que tratem da
modificacdo do objeto da sociedade (art. 302, 4), da cesséo da parte social a terceiro que nao seja sécio, de
refazer-se substituir no exercicio de fun¢gdes que exercera na sociedade (art. 334), e da dissolugéo da
sociedade por mituo consenso (art. 335, 3). Nessas hipoteses, seja pela natureza da alteracao, seja por
exigéncia legal, é necesséria a unanime decisédo dos sdcios. - Desse modo, como reconheceu a sentenca
apelada, é nula a modificacao da clausula 92 que, na sua redacao primitiva, proibe a cesséao e transferéncia
de quotas a terceiros, sem que, antes seja notificado o outro sécio para exercer o respectivo direito de
preferéncia ... . Por isso, a sécia Diva Venturini Vescovi ndo podia, embora detendo a maior parte do capital,
modificar essa clausula para permitir o ingresso de terceira pessoa na sociedade, como aconteceu. Ac. de
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EMENTA

Apesar de consagrado o principio da maioria, esta ndo pode, entre outras hipéteses, transformar o objeto
nem o tipo da sociedade, sem o consenso de todos os sécios, pois isto implica na modificacdo da sua e da
responsabilidade da sociedade, entre si e perante terceiros.
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